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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 10

Pesquisas realizadas em vários países mostram que a1

pobreza e a violência atingem especialmente os mais jovens. No

Brasil, de acordo com o último censo demográfico, os adolescentes

representam 12,5% da população total. Quase 7% deles são4

analfabetos, mais de 15% não freqüentam a escola e apenas 33%

cursam o ensino médio. Não bastasse isso, cerca de oito milhões

apresentam pelo menos três anos de defasagem nos estudos e7

pertencem a famílias com renda mensal per capita inferior a meio

salário mínimo.

Premidos pela baixa renda familiar, mais de um milhão10

de adolescentes entre 12 e 14 anos de idade estão submetidos à

exploração do trabalho infantil, ao passo que outros 3,2 milhões,

com idade entre 15 e 17 anos, já estão no mercado de trabalho.13

Via de regra, os adolescentes executam atividades precárias e mal

remuneradas, cumprindo jornadas de trabalho excessivas, que os

impedem de concluir a educação básica, de ter acesso ao lazer e16

à cultura, além de outras vivências próprias à idade.

Várias outras pesquisas revelam que, no Brasil, os jovens

são mais vítimas que algozes da violência. De um lado, o número19

de infratores supera em pouco a casa dos vinte mil, o que

representa 1% da população total da faixa etária dos 12 aos 17

anos. Esses adolescentes respondem por 10% das infrações22

praticadas no território brasileiro. De outro lado, os assassinatos

representam hoje 40,5% dos óbitos verificados entre os

adolescentes em decorrência de causas não naturais. Esse25

percentual reflete um aumento vertiginoso da violência dirigida

contra o jovem e creditada ao seu envolvimento com drogas e à

ineficácia do sistema penal brasileiro, que deixa impunes os28

responsáveis pelas mortes.

Nesse panorama, surgem inúmeras propostas de

alteração do ordenamento jurídico em vigor, seja para rebaixar o31

limite da inimputabilidade penal, seja para aumentar o prazo

máximo da medida privativa de liberdade aplicável aos

adolescentes que cometem violência contra a pessoa. No entanto,34

é necessária uma abordagem cuidadosa do tema, que deve ser

analisado nos termos de sua complexidade, sem a intervenção de

posições apriorísticas ou preconceituosas. 37

Cleide de Oliveira Lemos. “Reduzir a idade penal é a solução?”

In: UnB Revista. dez./2003-mar./2004, p. 16-9 (com adaptações).

Com base nas idéias, na estrutura e na tipologia do texto ao lado,

julgue os itens a seguir.

� A baixa renda familiar, o analfabetismo, a exploração do

trabalho infantil, o exercício de atividades mal remuneradas,

com jornadas de trabalho excessivas, são causas da revolta

infanto-juvenil que tem, por conseqüência, o aumento

vertiginoso da violência dirigida aos jovens.

� Os primeiros parágrafos do texto, apresentando dados do

último censo demográfico, revelam a consulta a expedientes

oficiais, derivados de pesquisas, que ficam documentados

em forma de relatórios.

� A frase Infrações no território brasileiro pode ser

colocada como título desse texto, uma vez que resume a

idéia principal nele abordada.

� Deduz-se que, quanto à tipologia, o texto é dissertativo, por

estar redigido de forma expositiva e exemplificado com

dados objetivos, sem reiterados julgamentos dos fatos pela

redatora.

� O terceiro parágrafo do texto, por abordar dois aspectos da

questão levantada em seu primeiro período, tem natureza

predominantemente argumentativa.

� Deduz-se do último parágrafo do texto que a autora

posiciona-se em favor da proteção dos jovens, mesmo que

esses sejam infratores, por eles serem vítimas de violências

e de calúnias na sociedade atual.

Com base nas idéias do texto ao lado, nas normas de
concordância e de regência e no significado das palavras, julgue
os itens subseqüentes.

� Cerca de 12,5% dos jovens é impedido de terminar a
educação básica, bem como de usufruir com lazer, de
cultura, além de outras distrações próprias de cada idade.

� Perceber analogias entre adolescentes e “algozes da
violência” (R.19) significa lhes julgar como mentores,
vigilantes e cúmplices de crimes hediondos.

	 O recrudescimento exacerbado da violência dirigida contra
o jovem é creditado a dois fatores: o envolvimento juvenil
com entorpecentes e a ineficácia do sistema penal brasileiro.

�
 No contexto, “inimputabilidade penal” (R.32) significa o
aumento dos prazos máximo e mínimo da medida privativa
de liberdade aplicável à adolescentes infratores.
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Os itens abaixo são reescrituras adaptadas de fragmentos do texto

Dilemas do judiciário na democracia, publicado na UnB

Revista, n.º 9, dez./2003-mar./2004, p. 13-5. Julgue-os quanto à

grafia, ao emprego das classes de palavras e do sinal indicativo

de crase, à sintaxe da oração e do período e à pontuação. 

�� O Supremo Tribunal Federal — a mais alta corte do país —

tem por dever o exercício da função de guardião da Carta

Constitucional, e o desempenho dessa nobre função é

assegurado por suas manifestações e decisões sábias.

�� A hiper-complexidade da sociedade contemporânea, em

especial, acerca da forma de ver e agir dos operadores

jurídicos, está a exigir que possibilite-se a incorporação

permanente das camadas excluídas da população.

�� São as mais variadas, as propostas de modificações da

estrutura do sistema judiciário; porém, faz-se necessário,

antes de mais nada, uma mudança de mentalidade da

população.

�� A igualdade, em uma sociedade cada vez mais plural, e a

reinvenção permanente da democracia ganham relevo

exatamente por ser o Poder Judiciário fundamental à

cidadania; para isso, é necessário que ele esteja em

permanente diálogo com a sociedade brasileira, motivo e

finalidade das instituições.

�� As garantias constitucionais concedidas aos juízes

representam formas de assegurar a eles e à sociedade que o

desempenho de suas funções possa ser realizado da melhor

forma possível.

Um servidor público estável, ocupante de cargo público

efetivo em uma autarquia federal, faltou ao serviço, sem causa

justificada, nos períodos de 1.º/10/2003 a 15/10/2003 e de

17/10/2003 a 31/10/2003, tendo comparecido ao serviço no dia

16/10/2003, uma quinta-feira, e cumprido integralmente o horário

de trabalho estabelecido. Com o objetivo de apurar a falta

funcional do servidor, foi instaurado procedimento

administrativo, no âmbito da autarquia. Ao final do

procedimento, a comissão processante emitiu relatório por meio

do qual recomendou a aplicação ao servidor de pena de

suspensão. Todavia, em 2/3/2004, foi publicada portaria editada

pelo ministro de Estado ao qual a autarquia estava vinculada,

aplicando ao servidor a pena de demissão. Em 15/3/2004, o

servidor impetrou mandado de segurança no Superior Tribunal de

Justiça (STJ) contra a referida portaria.

Com relação à situação hipotética acima, julgue os itens

seguintes.

�� A demissão — uma das modalidades de vacância do cargo

público — constitui uma penalidade aplicável ao servidor

público em decorrência da prática de determinados atos

ilícitos enumerados na lei e tem por efeito desligar o servidor

do quadro de pessoal da administração pública.

�� No mês de outubro de 2003, ao deixar de cumprir a carga de
trabalho semanal de 40 horas fixada em lei e de não observar
o limite de 8 horas diárias de trabalho também estabelecido
em lei, o servidor público referido infringiu os deveres
funcionais de assiduidade e de pontualidade, sujeitando-se à
imposição de uma penalidade disciplinar. A falta em que
incidiu é passível de ser apurada por meio de procedimento
sumário, desde que sejam asseguradas, ao servidor, as
garantias do contraditório e da ampla defesa.

�� Os atos praticados pelo servidor exclusivamente no mês de
outubro de 2003 não configuram abandono de cargo nem
inassiduidade habitual, mas apenas inassiduidade
interpolada, que sujeita o servidor público à pena de
suspensão de 90 dias, segundo previsto expressamente pelo
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União.

�	 O ministro de Estado deveria ter acatado o relatório da
comissão processante, visto que a lei estabelece que, quando
o relatório da comissão contrariar flagrantemente as provas
dos autos, a autoridade julgadora poderá abrandar a pena ou
isentar o servidor de responsabilidade, não podendo, todavia,
agravar a penalidade proposta.

�
 Como se trata de servidor vinculado a uma entidade da
administração indireta do Poder Executivo federal, a pena de
demissão somente poderia ser aplicada pelo presidente da
República.

�� No âmbito do STJ, a competência para processar e julgar o
mandado de segurança mencionado no caso hipotético é da
Terceira Seção.

�� Nas atribuições do ministro-relator do mandado de
segurança referido nessa situação, encontram-se, entre
outras, as de ordenar e dirigir o processo e determinar às
autoridades judiciárias e administrativas sujeitas à sua
jurisdição providências relativas ao andamento e à instrução
do feito, exceto se forem da competência da Corte Especial,
da Seção, da Turma ou de seus presidentes.

�� Antes de o mandado de segurança de que trata essa situação
ser levado a julgamento pelo órgão competente do STJ, é
facultado ao ministro-relator conceder vista dos autos ao
representante do Ministério Público.

�� A sessão de julgamento do mandado de segurança em
questão no STJ deverá ser presidida pelo ministro mais
antigo daquela seção e deverá ser secretariada pelo
diretor-geral da secretaria daquele tribunal, a quem compete
lavrar a ata da sessão.

�� Nas competências do presidente do órgão colegiado julgador
do mandado de segurança mencionado nessa situação
hipotética, encontram-se, entre outras, mandar incluir em
pauta o processo, manter a ordem na sessão e assinar a ata da
sessão de julgamento, sendo que somente terá voto se houver
empate. Não compete ao presidente assinar juntamente com
o relator o acórdão proferido.
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Um usuário utiliza, em seu local de trabalho, um

computador PC com processador Pentium 4 de 3 GHz de clock.

A sua capacidade de memória RAM é igual a 128 MB e a de

disco rígido é igual a 40 GB.

No que se refere ao computador descrito acima, julgue os itens

seguintes.

�� As informações apresentadas permitem concluir que o

computador tem capacidade para realizar 3 bilhões de

operações em ponto flutuante por segundo.

�� Caso a quantidade de memória RAM do computador seja

dobrada, é possível que o tempo de processamento de dados

de determinadas tarefas seja reduzido.

�� O disco rígido do computador é capaz de armazenar uma

quantidade máxima de 40 bilhões de bits.

A figura acima mostra a janela Meu computador do

Windows XP. Com relação a essa figura e ao Windows XP,

julgue os itens a seguir.

�	 Considerando que haja um disquete na unidade de disco A:,

caso se clique com o botão direito do mouse o ícone

, será exibida uma lista de opções,

entre as quais a opção Abrir, que permite a visualização dos

arquivos contidos no disco A:. 

�
 Caso se clique  e, em seguida, se clique

, será iniciado o aplicativo ScanDisk, que permite

procurar por trilhas defeituosas no disco rígido do

computador.

Desejando obter informações acerca de um acórdão publicado em
2003 e disponível na Revista Eletrônica da Jurisprudência do
STJ, um indivíduo acessou o sítio desse tribunal —
http://www.stj.gov.br — e, após algumas operações de
navegação, obteve a página web mostrada na janela do Internet
Explorer 6 (IE6) ilustrada na figura acima. Considerando essa
figura, julgue os itens que se seguem, relativos à Internet e ao
IE6.

�� O símbolo , localizado na barra de status da janela do
IE6, indica que a página web mostrada, ou a conexão que
está sendo realizada, é do tipo segura, em que se garante o
uso de algoritmos de criptografia para codificar as
informações que o usuário fornece à página. Uma página é
considerada segura, se ela possui também certificado de
autenticidade fornecido por autoridade certificadora, o que
garante que nenhum outro sítio pode assumir a sua
identidade.

�� Sabendo que, ao se preencher os campos de informação

indicados na página mostrada e clicar o botão ,
uma aplicação cliente/servidor será iniciada entre um
servidor do sítio do STJ e o computador do usuário, é
correto concluir que, com base nos conceitos e modos de
funcionamento da Internet atuais, um conjunto de protocolos
de comunicação denominado TCP/IP será utilizado para
possibilitar a troca de informações entre o servidor e o
cliente. Com o uso desses protocolos, as informações são
enviadas na forma de pacotes, que contêm, cada um, além da
informação a ser enviada e de outros dados, o número IP do
computador de destino. Nessa comunicação, é possível que
pacotes referentes a uma mesma informação trafeguem pela
rede por caminhos diferentes entre a origem e o destino.

�� Sabendo que o acesso ao sítio do STJ acima descrito foi
realizado a partir de uma rede wireless padrão IEEE 802.11
ponto-multiponto (rede não-ad-hoc), é possível que taxas da
ordem de 2 Mbps possam ter ocorrido no upload ou no
download de informações entre o computador do usuário e
o access point dessa rede.
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�� Desde que o IE6 esteja devidamente configurado, ao se

clicar o botão , será disponibilizada a janela ilustrada
a seguir, que permitirá ao usuário enviar informações obtidas
na página mostrada, na forma de mensagem de correio
eletrônico, a determinado destinatário. Para que essa
mensagem seja corretamente enviada, é suficiente que, após
inserir a mensagem no campo apropriado e o endereço de
e-mail do destinatário no campo , seja clicado o

botão .

A figura acima ilustra uma janela do Word 2000, que contém
parte de um texto extraído e adaptado do sítio
http://www.stj.gov.br. Considerando essa figura, julgue os itens
subseqüentes, relativos ao Word 2000.

�� Considere o seguinte procedimento: clicar imediatamente
antes de “Secretaria”, pressionar e manter pressionada a tecla

, clicar sobre “Informática”, liberar a tecla .
Esse procedimento seleciona a primeira linha mostrada no
documento e habilita o botão Recortar. Então, se, após o
procedimento mencionado, o referido botão for clicado,
a linha selecionada será excluída do documento.

�� O Word 2000 permite salvar o documento em edição como

página da Web. Antes de realizar esse procedimento, é

possível visualizar, em um navegador, a aparência da página

que será obtida por meio de opção encontrada no menu

. 

�� Por meio de opção encontrada no menu , é

possível compartilhar o documento em edição com usuários

da Internet, caso o computador no qual o Word 2000 está

instalado esteja conectado a uma rede de banda larga.

�� É possível imprimir o documento em edição para um arquivo

em vez de fazê-lo diretamente para uma impressora. Em

seguida, esse arquivo pode ser convertido para o formato

PDF,  ocupando normalmente um espaço de disco inferior ao

ocupado pelo arquivo original. 

A figura acima ilustra uma planilha do Excel 2000 que discrimina

o número de atendimentos do setor de informática de uma

empresa. Considerando essa figura, julgue os seguintes itens.

�	 Sabendo que as células de D2 a D4 contêm o percentual de

serviços que foram atendidos com relação aos solicitados —

indicados na coluna B —, então a seqüência de ações a

seguir determina corretamente os valores dessas células:

clicar a célula D2; digitar =(C2/B2); arrastar com o mouse o

canto inferior direito da célula D2 até o canto correspondente

da célula D4; por meio da opção Célula existente no menu

, formatar as células para porcentagem com uma

casa decimal.

�
 Para se determinar corretamente os valores das células B5,

C5 e D5, é suficiente selecionar as células de B2 a D4 e

clicar .
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Um ano depois da guerra do Iraque, o mundo é mais

inseguro e o futuro, mais incerto. O bárbaro ataque terrorista na

Espanha e a sucessão infindável de ataques terroristas no Iraque

e em Israel não deixam dúvida nenhuma sobre isso. Por que tanta

insegurança? O século 20 não foi o século da democracia, e o fim

da Guerra Fria não foi o capítulo final das ameaças totalitárias?

O mundo tornou-se mais inseguro porque o governo do

presidente George W. Bush não se revelou à altura da

responsabilidade de governar o país que emergiu do colapso da

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas como única grande

potência mundial. Em vez de assumir de forma equilibrada a

liderança do novo sistema global em que hoje vivemos, ignorou

as regras do jogo desse sistema e adotou, de forma unilateral e

fundamentalista, uma política equivocada de luta contra o

terrorismo islâmico.

Luiz Carlos Bresser-Pereira. Um mundo mais inseguro.

In: Folha de S. Paulo, 4/4/2004, p. A3 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando o

cenário internacional contemporâneo, julgue os itens

subseqüentes.

�� A guerra do Iraque, a que o texto alude, pode ser

considerada resposta direta dos Estados Unidos da América

(EUA) aos ataques terroristas que sofreram a 11 de setembro

de 2001, comprovadamente executados com o apoio

logístico e financeiro de Saddam Hussein.

�� O Afeganistão, cujo regime talebã apoiava grupos terroristas,

foi o primeiro alvo externo da reação norte-americana aos

atentados que atingiram o Pentágono e destruíram as torres

do World Trade Center.

�� Insegurança e incerteza, preocupantes características que o

texto identifica no mundo de hoje e de amanhã, decorrem,

essencialmente, da ausência de contendores que possam frear

o ímpeto imperial e hegemônico dos EUA. Em suma, esse é

o ponto de vista defendido pelo autor.

�� Na guerra do Iraque, a incontestável vitória militar obtida

pela coalizão liderada pelos norte-americanos, materializada

na rápida deposição de Saddam Hussein, aos olhos de muitos

se transforma em derrota política, tamanhos os problemas

vividos pelos vitoriosos — em que se incluem seqüestros de

estrangeiros e perdas humanas — ao longo da ocupação.

�� A descoberta de considerável arsenal de armas de destruição

em massa em poder de Saddam Hussein, realizada pelos

inspetores internacionais contratados pela Organização das

Nações Unidas (ONU), confirmou a veracidade do

argumento utilizado por Bush para determinar a invasão do

Iraque, o que provavelmente repercutirá na atual campanha

eleitoral norte-americana.

�� O recente ataque terrorista que vitimou a Espanha confundiu

os analistas internacionais e a própria opinião pública

mundial quanto a sua motivação. Afinal, o governo de Madri

criticou severamente a invasão do Iraque e, malgrado a forte

pressão de Washington, recusou-se a enviar tropas para o

Oriente Médio.

�� A atual política externa brasileira, conquanto firme na

explícita condenação ao terrorismo, não oferece apoio

incondicional aos propósitos do governo Bush, optando pela

defesa do fortalecimento de organismos multilaterais, a

começar pelo mais significativo de todos — a ONU.

�� Com o fim do sistema bipolar e a emergência incontrastável

da hegemonia dos EUA, adensou-se a crise que envolve a

ONU, explicitando-se a necessidade de sua reformulação

para melhor se inserir em um novo sistema internacional,

bem distinto daquele para o qual foi criada e se desenvolveu.

�	 Em sua aguerrida política externa, fortemente influenciada

pelo trauma do 11 de setembro, o governo Bush chegou a

identificar países que, considerados potencialmente

perigosos, constituiriam um Eixo do Mal a ser combatido

com tenacidade, categoria em que se incluiriam, por

exemplo, o Irã e a Coréia do Norte.

�
 Inflexível ideologicamente, a China comunista constitui,

atualmente, o maior inimigo dos EUA e do Ocidente, o que

explica as crescentes dificuldades encontradas pelo governo

de Beijing para participar do comércio global e dos fóruns

políticos multilaterais.



UnB / CESPE – STJ / Concurso Público – Aplicação: 9/5/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 2: Analista Judiciário / Área: Apoio Especializado – Especialidade: Arquivologia     – 6 –

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos princípios arquivísticos, julgue os itens subseqüentes.

�� A composição do fundo de arquivo independe da observância

ao princípio da proveniência.

�� O princípio da proveniência se aplica em todas as fases do

ciclo vital dos documentos.

�� Os documentos devem permanecer no local em que foram

produzidos, em obediência ao princípio da territorialidade.

�� O princípio da unicidade refere-se, sobretudo, ao quantitativo

de cópias do documento produzido.

�� O princípio da integridade arquivística determina a

preservação dos fundos de arquivo em sua totalidade, sem
que haja mutilação e tampouco destruições indevidas e não

autorizadas.

Considerando o universo de normas, conceitos, práticas e
finalidades das atividades desenvolvidas no âmbito da

Arquivologia, julgue os itens subseqüentes.

�� Quanto ao gênero, na categoria de documentos iconográficos,

inserem-se os desenhos, os negativos, os  diapositivos, as
fotografias e as gravuras.

�� Analisados diplomaticamente, os documentos de arquivo
possuem caracteres internos e externos que os distinguem

dos demais documentos produzidos cotidianamente.
Os caracteres internos incluem o elaborador do documento,

a data de encaminhamento e as origens funcionais do
documento e o grau de concentração da informação.

�� Segundo Michel Duchein, diversos fatores inibidores
provocam verdadeiros entraves para uma ampla política de

acesso em diversos países. Dessa maneira, são excluídas de
acesso amplo e imediato categorias de documentos referentes

a segurança nacional, ordem pública, vida privada dos
cidadãos, política externa e segredos protegidos por lei. 

Considerando que um arquivista tenha de coordenar as etapas do
processo de organização do arquivo intermediário do STJ, em

consonância com as normas e os procedimentos propostos por
Rousseau e Couture, julgue os itens a seguir.

�	 Todos os documentos recebidos por transferência terão seu
prazo de guarda estabelecido, incluindo a identificação da

destinação final.

�
 Os documentos recebidos por transferência permanecem

como propriedade exclusiva do órgão produtor.

�� O acesso aos documentos por outro setor é facultado

mediante autorização do órgão produtor.

�� Cabe ao órgão produtor expedir autorização para o descarte

de seus documentos.

�� A organização interna das unidades de acondicionamento

pode ser efetuada sem o consentimento do órgão produtor.

Com relação à política de avaliação a ser adotada no STJ para os
documentos de cunho arquivístico, julgue os seguintes itens.

�� O valor legal é atribuído aos documentos que reflitam os
direitos e deveres da instituição.

�� Os valores primário e secundário estão presentes no
processo de gênese documental.

�� A aplicação do critério de amostragem seletiva nos
conjuntos documentais consiste em identificar qualquer
elemento como representativo.

�� Compete às comissões setoriais de avaliação de documentos
a aprovação das amostragens.

�� Indica-se a guarda temporária para os documentos
recapitulativos e para aqueles cujas informações estejam
reproduzidas em outros documentos.

Acerca dos programas de difusão dos arquivos, julgue os itens
que se seguem.

�	 O marco da função educativa dos arquivos na França
ocorreu em 1950.

�
 Nos projetos de ação educativa, as fontes primárias
utilizadas devem ser apresentadas em sua forma original.

�� Constitui atribuição do arquivista a identificação dos
documentos de valor pedagógico e conteúdo histórico a
serem disponibilizados nos programas de difusão dos
arquivos.

�� As instituições arquivísticas públicas brasileiras vêm
ampliando as ações culturais e educativas e adotando
programas de difusão de seus acervos, como uma de suas
atribuições básicas.

No Brasil, a política de acesso aos documentos está imbuída de
novos dispositivos legais, oriundos da promulgação do
Decreto n.º 4.553, de 27 de dezembro de 2002. Por meio desse
decreto, estão inseridos, na categoria de secretos, os dados ou
informações referentes a

�� assuntos diplomáticos e de inteligência.

�� planos ou operações de interesse da defesa nacional.

�� soberania e integridade do território nacional.

�� projetos de pesquisa e desenvolvimento científico e
tecnológico de interesse da defesa nacional.

�� sistemas, instalações, programas, projetos, planos ou
operações de interesse da defesa nacional.

Com relação aos documentos sigilosos, julgue os seguintes itens.

�� Compete ao arquivista atribuir o grau de secreto aos
documentos classificados como reservados, secretos e
confidenciais e que venham a compor um conjunto no STJ.

�	 A marca ou indicação do grau de sigilo deverá constar
somente na primeira página do documento classificado
como sigiloso.

�
 A expedição de documentos classificados como sigilosos
requer envelopamento duplo.

�� Para mais segurança e controle, no envelope externo, deverá
estar registrado o grau de sigilo do documento.

�� É indicada a guarda armada para os documentos ultra-
secretos, em caso de impedimento do uso de cofre forte.
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Acerca do recolhimento de documentos, julgue os itens
subseqüentes.

�� Somente serão recolhidos à fase permanente os documentos
com valor secundário.

�� É aconselhável que os documentos que demandem consultas
freqüentes permaneçam na fase intermediária.

�� É indicada a migração de suporte para os conjuntos
documentais recolhidos à fase permanente.

�� Os documentos classificados como sigilosos obedecerão
aos prazos previstos na tabela de temporalidade e aguardarão
a desclassificação na fase permanente.

�� Os usuários terão acesso somente às reproduções dos
documentos, garantindo-se, dessa maneira, a preservação do
suporte original.

Ao tratar o acervo de caráter histórico de uma instituição, o
arquivista deverá elaborar o quadro de arranjo que norteará esse
tratamento. Com relação ao arranjo dos documentos de arquivo,
julgue os itens que se seguem.

�� No arranjo de um conjunto documental, deve ser
estabelecida, tanto quanto possível, a ordem originária.

�	 No arranjo do conjunto documental, os interesses das
pesquisas históricas são considerados prioritários.

	
 A sistemática do arranjo inicia-se, materialmente, com a
transferência, que deve ser uma ação planejada e criteriosa.

	� Conjuntos encadernados deverão ser desmembrados e
reunidos aos demais documentos.

	� Os documentos que contêm as normas da organização a
que pertenceram constituem o arcabouço do conjunto
documental.

A concepção de um arranjo para acervos arquivísticos pressupõe
atividades intelectuais e físicas. No que se refere à sistemática do
arranjo, julgue os seguintes itens.

	� O princípio das três idades norteia a sistemática do arranjo.

	� Como visa atender ao pesquisador, o arranjo deve seguir uma
ordenação temática, cronológica ou geográfica.

	� O processo de arranjo deve ser precedido do levantamento da
evolução institucional da entidade produtora.

	� O princípio do respeito aos fundos permite que se
mantenham os valores de prova inerentes aos papéis que são
produtos de atividade orgânica.

	� As atividades intelectuais do arranjo consistem na análise do
tipo, da proveniência, das origens funcionais e do conteúdo
dos documentos.

Com base na Norma Geral Internacional de Descrição
Arquivística, julgue os itens seguintes.

	� Proveniência é a relação entre os documentos e a entidade
que os produziu, acumulou e(ou) manteve no decurso de suas
atividades.

		 Ponto de acesso é o espaço físico destinado à pesquisa,
identificação e localização de um acervo arquivístico.

�

 Unidade de descrição é a menor unidade arquivística
intelectualmente indivisível.

�
� Incorporação é o acréscimo de documentos a uma unidade
de descrição já custodiada por um arquivo.

�
� Deve-se evitar a redundância de informação em descrições
hierarquicamente relacionadas.

�
� O campo âmbito e o conteúdo têm como objetivo capacitar
os usuários a avaliarem a potencial relevância da unidade de
descrição.

�
� As informações acerca de dimensão e suporte devem constar
da área de conteúdo e estrutura.

�
� No nível fundo, são registradas as informações sobre ele
como um todo e sobre as partes que estão sendo descritas.

Na atividade de descrição arquivística, o STJ deve considerar a
prática de pesquisa de seus usuários. Com relação aos
instrumentos de pesquisa resultantes da atividade de descrição,
julgue os itens a seguir.

�
� Pela necessidade de se fornecer uma visão geral dos fundos
do arquivo, o primeiro instrumento a ser elaborado deve ser
o guia.

�
� O inventário é um instrumento do tipo parcial, ocupando-se
de partes do acervo.

�
� O guia de fontes identifica grupos ou séries de um
determinado fundo de arquivo, relativos a determinado
tema.

�
	 No catálogo, a descrição exaustiva ou parcial de um fundo
baseia-se na peça documental.

��
 Na elaboração dos instrumentos de pesquisa, o tratamento
sumário implica a descrição pormenorizada das séries.

Julgue os seguintes itens, referentes à microfilmagem de
documentos, de acordo com a legislação vigente.

��� Os documentos em tramitação ou em estudo não poderão ser
microfilmados.

��� As empresas e os cartórios que se dedicarem à
microfilmagem de documentos de terceiros devem fornecer
um documento de garantia declarando que se
responsabilizam pelo padrão de qualidade do serviço
executado.

��� Os microfilmes e filmes-cópia produzidos no exterior
somente terão valor legal, em juízo ou fora dele, quando,
entre outras exigências, forem acompanhados de tradução
oficial.

��� Todas as organizações que se utilizam do sistema de
microfilmagem, independentemente de sua natureza jurídica,
devem estar registradas na Casa Civil da Presidência da
República.

��� Os documentos oficiais ou públicos não poderão ser
eliminados após a microfilmagem, devendo ser recolhidos
ao arquivo público de sua esfera de atuação ou preservados
pelo próprio órgão detentor.

Tendo em vista a legislação que regula a microfilmagem de
documentos oficiais, julgue os itens a seguir.

��� A microfilmagem será feita em equipamentos que garantam
a fiel reprodução das informações, sendo permitida a
utilização de microfichas.

��� É vedada a utilização de filmes atualizáveis de qualquer
tipo, tanto para a confecção do original como para a
extração de cópias.

��� Na microfilmagem de documentos, cada série será sempre
precedida de imagem de abertura, contendo a identificação
do detentor dos documentos a serem microfilmados.
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��	 No final da microfilmagem de cada série, será sempre
reproduzida a imagem de encerramento, contendo o registro
no Ministério da Justiça, imediatamente após o último
documento.

��
 Na microfilmagem, poderá ser utilizado qualquer grau de
redução, desde que sejam garantidas a legibilidade e a
qualidade de reprodução.

Tendo em vista a construção de websites de instituições
arquivísticas, julgue os seguintes itens.

��� O website deve ser a reprodução de um fôlder institucional,
contendo informações básicas relativas ao funcionamento da
entidade.

��� Deve-se verificar, previamente, a existência de normas para
concepção e gestão de websites, emitidas por órgão
autorizado na esfera governamental da instituição.

��� Deve-se considerar as possíveis restrições de acesso aos
documentos, tais como, questões legais, preservação,
privacidade e organização dos conjuntos documentais.

��� O conteúdo deve contemplar informações gerais sobre o
acervo, os instrumentos de pesquisa e os serviços prestados
pela instituição.

��� O website deve contar com instrumentos de controle e
avaliação de desempenho.

Com referência aos procedimentos de conservação e de
preservação dos documentos eletrônicos, julgue os itens a seguir.

��� O manuseio dos documentos deve ser feito usando-se luvas
e assegurando-se que as mãos estejam limpas e secas.

��� As etiquetas deverão ser preenchidas com lápis, depois de
fixadas no disquete ou na fita.

��� Fitas de rolo devem ser seguradas pelo meio do eixo central
durante o manuseio e transporte.

��	 A remoção de poeira em um disco óptico deve ser feita com
tecido não-abrasivo ou com escova macia.

��
 Os disquetes não devem ser tocados na fenda oval de suas
embalagens ou no furo central do disco.

Com relação à preservação de documentos, julgue os itens
subseqüentes.

��� A limpeza das capas de livros confeccionadas em tecido deve
ser feita com pano úmido ou flanela.

��� Os documentos de terceira idade que, porventura, apresentem
um estado de conservação precário devem ser objeto de
avaliação para posterior eliminação.

��� A laminação corresponde à utilização de agentes químicos
para a eliminação de insetos e microrganismos que causam
danos aos documentos.

��� A umidificação é um procedimento em que documentos
ressecados são colocados em uma atmosfera úmida, para
readquirirem flexibilidade pela absorção de vapor d’água.

��� A encapsulação é um processo de preservação no qual o
documento é colocado entre duas superfícies de plástico
transparente, cujas bordas são seladas.

As discussões em torno da produção e preservação dos
documentos eletrônicos têm sido uma constante nos eventos
realizados pelos organismos internacionais de arquivística em
todo o mundo. Acerca dos documentos eletrônicos, julgue os
itens a seguir.

��� A formatação do documento eletrônico está intimamente
relacionada à sua estrutura de apresentação.

��� Na conservação desses documentos, é aconselhável a
transferência periódica dos dados para outros suportes.

��� O documento eletrônico é uma entidade material resultante
de um ato ou fato administrativo.

��	 O documento eletrônico pode apresentar perdas da
integridade do conteúdo.

��
 As partes básicas que compõem o documento eletrônico são:
estrutura de apresentação, estrutura de caracterização e
estrutura lógica.

��� O conceito atribuído mundialmente pela arquivística para
documento eletrônico integra, única e exclusivamente,
suporte à informação.

��� Um dos fatores a ser considerado no processo de avaliação
dos documentos eletrônicos é a legibilidade dos registros
documentais.

��� Na preservação dos documentos eletrônicos, a migração é
a alternativa de mais baixo custo, sendo, portanto, adotada
em detrimento da emulação. 

��� Visando atender ao problema da obsolescência, a
constituição de um museu tecnológico é uma das soluções
adotadas pelas instituições para garantir a preservação dos
documentos eletrônicos.

��� É atribuído o prazo de um mês para a guarda dos
documentos transmitidos por meio de correio eletrônico.

Julgue os itens seguintes, referentes à legislação brasileira acerca
dos documentos eletrônicos.

��� A legislação brasileira não reconhece o documento
eletrônico como documento original.

��� A Autoridade Certificadora Raiz (AC Raiz) e da Infra-
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) é a
Casa Civil da Presidência da República.

��� O estabelecimento da política de certificação e das regras
operacionais da AC Raiz é de competência do Comitê
Gestor da ICP-Brasil.

��	 O Código de Trânsito Brasileiro vigente reconhece o valor
legal dos documentos produzidos em meio magnético ou
óptico que armazenem as informações acerca de
licenciamento de veículos e de habilitações, atribuindo-lhes
um prazo de 5 anos de preservação.

��
 O Estado, mediante as alterações do Código Penal,
estabelece uma penalidade de detenção de 3 meses a 2 anos,
além de multa, ao funcionário que adulterar os dados nos
sistemas de informações ou nos programas de informática,
sem que tenha recebido autorização da autoridade
competente.


